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§ 1º O serviço de recepção de declarações será encerrado às
23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cin-
quenta e nove segundos), horário de Brasília, de 31 de março de
2015.

§ 2º A DSPJ - Inativa 2015, relativa a evento de extinção,
cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação ocorrido, no ano-
calendário de 2015, deve ser entregue pela pessoa jurídica extinta,
cindida, fusionada ou incorporada até o último dia útil do mês sub-
sequente ao do evento.

Art. 4º A DSPJ - Inativa 2015, original ou retificadora, deve
ser apresentada por meio do sítio da Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazen-
d a . g o v. b r > .

Art. 5º Com a apresentação da DSPJ - Inativa 2015, não
serão aceitas, para o mesmo número de inscrição no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ), as seguintes declarações referentes
ao ano-calendário de 2014:

I - Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte
(Dirf);

II - Escrituração Contábil Fiscal (ECF); e
III - Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (Dmed).
Art. 6º Considera-se indevida a apresentação da DSPJ - Ina-

tiva 2015 por pessoa jurídica que não se enquadre no disposto nos
arts. 1º e 2º.

§ 1º Na hipótese prevista no caput, a pessoa jurídica deve
retificar a DSPJ - Inativa 2015 e marcar a opção "Não" no item
"Declaração de Inatividade".

§ 2º Para retificar a DSPJ - Inativa 2015, será exigido o
número de recibo da declaração retificada.

§ 3º A alteração a que se refere o § 1º anula a apresentação
indevida da DSPJ - Inativa 2015 e possibilita a entrega das demais
declarações.

Art. 7º As microempresas (ME) e as empresas de pequeno
porte (EPP) optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional) de que trata o art. 12 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que perma-
neceram inativas durante o período de 1º de janeiro de 2014 até 31 de
dezembro de 2014 ficam dispensadas da apresentação da DSPJ -
Inativa 2015.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, a pessoa
jurídica deverá cumprir com as obrigações acessórias previstas na
legislação específica.

Art. 8º A Coordenação-Geral de Programação e Estudos (Co-
pes) poderá editar Ato Declaratório Executivo para aprovar nova
versão do programa gerador da DSPJ - Inativa 2015, quando o ob-
jetivo for promover atualizações ou correções que se fizerem ne-
cessárias ao cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir
de 2 de janeiro de 2015.

Art. 10. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.419,
de 16 de dezembro de 2013.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.537,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera a Instrução Normativa RFB nº 907,
de 9 de janeiro de 2009, que dispõe sobre o
Imposto sobre Operações de Crédito, Câm-
bio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Va-
lores Mobiliários (IOF).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no art. 66 do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de
2007, resolve:

Art. 1º O art. 5º-A da Instrução Normativa RFB nº 907, de 9
de janeiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º-A ...............................................................................
.................................................................................................
VIII - a projetos de infraestrutura logística direcionados a

obras de rodovias e ferrovias objeto de concessão pelo Governo
federal, a que se refere o art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro
de 2009.

.................................................................................................
§ 4º Na contratação das operações de financiamento de que

trata o caput as instituições financeiras deverão observar os critérios
fixados pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do
Brasil." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

PORTARIA Nº 2.218, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera a Portaria RFB nº 1.098, de 8 de
agosto de 2013, que dispõe sobre atos ad-
ministrativos no âmbito da Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em

vista o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, no Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002, na Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011, no Decreto nº 7.724, de 16 de maio de
2012, e na Portaria MF nº 233, de 26 de junho de 2012, resolve:

Art. 1º Os arts. 3º e 13 da Portaria RFB nº 1.098 de 8 de
agosto de 2013 passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º..................................................................................
Parágrafo único. A consulta relativa à interpretação da le-

gislação tributária e aduaneira e à classificação de mercadorias e de
serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações no
patrimônio será decidida por meio de Solução de Consulta e, quando
ineficaz a consulta, por meio de Despacho Decisório." (NR)

"Art. 13. Os demais atos serão publicados e divulgados,
conforme o caso, no Boletim de Serviço da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (BS/RFB), na Intranet da RFB, em sistemas in-
formatizados específicos ou no sítio da RFB na Internet, no endereço
mencionado no § 2º do art. 12.

........................................................................................" (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria RFB nº 1.403, de 04 de outubro de 2013, pu-
blicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 04 de outubro de
2013, páginas 74 a 84, no Anexo I (Unidades Centrais Localizadas
Fora de Brasília), onde se lê:

Escritório de Pesquisa e Investigação da 9ª
Região Fiscal - Espei08

Coope/Copei Curitiba PR

leia-se:

Escritório de Pesquisa e Investigação da 9ª
Região Fiscal - Espei09

Coope/Copei Curitiba PR

SUBSECRETARIA DE ADUANA E RELAÇÕES
INTERNACIONAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA

PORTARIA Nº 107, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

Dispõe sobre o projeto-piloto de anexação
de documentos em formato digital no curso
do despacho aduaneiro de importação.

O COORDENADOR-GERAL DA COORDENAÇÃO-GE-
RAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA (COANA), no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso IX do art. 129 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o
disposto no art. 19 da Instrução Normativa SRF nº 680, de 02 de
outubro de 2006, resolve:

Art. 1º A anexação de documentos em formato digital, para
instrução do despacho de importação processado por Declaração de
Importação (DI) registrada no Siscomex, será realizada por meio do
módulo "Anexação de Documentos", disponível no Sítio do Portal
Único de Comércio Exterior na Internet, endereço eletrônico
" w w w. s i s c o m e x . g o v. b r / v i c o m e x " .

Parágrafo Único. As instruções para utilização do sistema
constam do "Manual Visão Integrada e Módulo Anexação", também
disponível no Sítio do Portal Ùnico de Comércio Exterior na In-
ternet.

Art. 2º A utilização do sistema a que se refere o art. 1º será
admitida, em caráter piloto, inicialmente nas seguintes unidades da
RFB:

I - Alfândega do Porto de Paranaguá;
II - Alfândega do Aeroporto Internacional de Brasília;
III - Inspetoria de Belo Horizonte; e
IV - Alfândega do Porto de Pecém.
§ 1º Enquanto a utilização do sistema a que refere o art. 1º

não for totalmente implementada, a entrega do extrato da DI se-
lecionada para conferência aduaneira e dos documentos que instruem
a conferência aduaneira deverá ser feita pelo importador nas demais
unidade da RFB de despacho em envelope contendo a indicação do
número atribuído à declaração.

§ 2º A implementação integral da sistemática de anexação de
documentos em formato digital deverá ocorrer até o dia 31 de janeiro
de 2015 nas referidas unidades.

§ 3º A anexação de documentos em formato digital ocorrerá
opcionalmente com a entrega de documentos em papel até a data
referida no parágrafo anterior.

§ 4º A Recepção Eletrônica de documentos não contempla
aqueles recebidos por meio de e-Processo ou e-Dossiê para reque-
rimento de admissão de regimes aduaneiros especiais.

Art. 3º Os importadores e seus representantes somente po-
derão anexar documentos digitais na forma desta Portaria caso es-
tejam habilitados no Siscomex para operações de importação.

Art. 4º A anexação de documentos digitais será realizada
mediante o uso de assinatura eletrônica, baseada em certificado di-
gital emitido por autoridade certificadora credenciada.

§ 1º A recepção automática dos documentos no sistema Sis-
comex Importação ocorrerá após a vinculação do dossiê com os
documentos instrutivos do despacho à Declaração de Importação
(DI).

§ 2º A entrega dos documentos instrutivos do despacho po-
derá ser feita em papel quando não for possível o acesso ao Sis-
comex, em virtude de problemas de ordem técnica, por mais de
quatro horas consecutivas;

Art. 5º Somente será permitida a anexação de arquivos com
até 15 MB, do tipo TXT, RTF, DOC, DOCx, ODT, ODP, CSV, XLS,
XLSx, ODS, PDF, PPT, PPTx, XML, BMP, PNG ou JPG.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO

CENTRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL
DE MERCADORIAS

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 90, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 3402.20.00 Mercadoria: Detergen-

te sanitário, constituído de dodecilbenzeno sulfonato de sódio, sulfato
de sódio, plastificante, coadjuvante, espessante, fragrância e corante,
na forma de um bloco para ser depositado na caixa acoplada do vaso
sanitário, acondicionado para venda a retalho em blister contendo 1
(uma) ou 2 (duas) unidades.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 (texto da posição 34.02) e
6 (texto da subposição de 1º nível 3402.20), da NCM constante da
TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 94, de 8 de dezembro de
2011, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro
de 2011; e em subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto
nº 435, de 27 de janeiro de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807,
de 11 de janeiro de 2008, e alterações posteriores.

DANIELLE CARVALHO DE LACERDA
Presidente da 3ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 121, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM 8434.90.00 Mercadoria: Manga de

silicone vulcanizado para máquina de ordenhar, própria para ser en-
caixada em um copo de aço inox e ligada por tubo flexível ao
recipiente coletor de leite, e que, por ação do pulsador, passa pelas
fases alternadas de massagem e de extração do leite, comercialmente
denominada "teteira".

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 (Nota 2 da Seção XVI e
texto da posição 84.34) e RGI 6 (texto da subposição 8434.90.00) da
TEC, aprovada pela Res. Camex nº 94, de 2011, e da Tipi, aprovada
pelo Dec. nº 7.660, de 2011, e subsídios extraídos das Nesh, apro-
vadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e consolidadas pela IN RFB nº 807,
de 2008, com alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 124, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM 4408.39.10 Mercadoria: Lâmina de

madeira pré-composta faqueada, com espessura de 0,5 a 2,5 mm,
produzida por faqueamento de bloco elaborado a partir do desfo-
lhamento do tronco de madeira de ayous (obeche), tingimento, com-
posição, colagem e prensagem das folhas.

Código NCM 4408.90.10 Mercadoria: Lâmina de madeira
pré-composta faqueada, com espessura de 0,5 a 2,5 mm, produzida
por faqueamento de bloco elaborado a partir do desfolhamento do
tronco de madeira de pioppo (choupo ou álamo) ou tiglio (tília),
tingimento, composição, colagem e prensagem das folhas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 (texto da posição 44.08),
RGI 6 (Nota 2 de Subposição do Capítulo 44, textos das subposições
de primeiro nível 4408.3 e 4408.90 e da subposição de segundo nível
4408.39) e RGC 1 (textos dos itens 4408.39.10 e 4408.90.10) da
TEC, aprovada pela Res. Camex nº 94, de 2011, e da Tipi, aprovada
pelo Dec. nº 7.660, de 2011, e subsídios extraídos das Nesh, apro-
vadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e consolidadas pela IN RFB nº 807,
de 2008, com alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 126, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM 7307.92.00 Mercadoria: Cotovelos

para tubos (nos formatos 45º e 90º), de aço carbono, forjados a
martelo, inacabados (ainda não perfurados, não roscados nem de outra
forma usinados e sem aplicação de zinco na superfície), apresentando
as características essenciais dos produtos acabados, principalmente
utilizados como conexões roscadas em sistemas de condução de óleo
hidráulico ou gases, com dimensões não maiores que 34 mm x 26
mm para o formato 45º e que 62 mm x 57 mm para o formato
90°.

Código NCM 7307.99.00 Mercadoria: Tês para tubos, de aço
carbono, forjados a martelo, inacabados (ainda não perfurados, não
roscados nem de outra forma usinados e sem aplicação de zinco na
superfície), apresentando as características essenciais dos produtos
acabados, principalmente utilizados como conexões roscadas em sis-
temas de condução de óleo hidráulico ou gases, com dimensões não
maiores que 119 mm x 100 mm.
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